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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10783.902384/2013-13

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3402-001.776 — 4* Camara/2* Turma Ordinaria
Data 26 de fevereiro de 2019

Assunto DILIGENCIA.

Recorrente BRAZIL TRADING LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros
Maria 'Aparecida Martins de Paula, Larissa Nunes Girard (suplente convocada) e Waldir
Navarro Bezerra que entendiam pela desnecessidade da diligéncia, uma vez que somente foram
apresentados os DACON e DCTF retificadores.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente € Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro Bezerra,
Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa
de Sa Pittondo Deligne, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Cynthia Elena de Campos
e Thais De Laurentiis Galkowicz. Ausente o Conselheiro Pedro Sousa Bispo, sendo substituido
pela Conselheira Larissa Nunes Girard (suplente convocada).

Relatorio

Trata-se de pedido de compensagdo relacionado a crédito de pagamento
indevido ou a maior de PIS Nao cumulativo.

Apos a transmissdo de despacho decisério ndo homologando a compensacao
pleiteada, sob a justificava do crédito pleiteado ter sido utilizado para quitar débito de PIS Nao
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 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Cynthia Elena de Campos e Thais De Laurentiis Galkowicz. Ausente o Conselheiro Pedro Sousa Bispo, sendo substituído pela Conselheira Larissa Nunes Girard (suplente convocada).
   
 Relatório
 Trata-se de pedido de compensação relacionado a crédito de pagamento indevido ou a maior de PIS Não cumulativo. 
 Após a transmissão de despacho decisório não homologando a compensação pleiteada, sob a justificava do crédito pleiteado ter sido utilizado para quitar débito de PIS Não cumulativo do período, o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade informando que os débitos de PIS originariamente informados em DCTF foram revisados e reduzidos, ensejando em pagamento indevido ou a maior no período. Como comprovante, apresentou, dentre outros documentos, cópia da DCTF e DACON retificadores.
 Esta defesa foi julgada improcedente pela Delegacia de Julgamento, nos termos do Acórdão nº 06-054.090 que concluiu que a retificação de declaração já apresentada à RFB somente é válida quando acompanhada dos elementos de prova que demonstrem a ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração original.:
 Intimada desta decisão, a empresa apresentou Recurso Voluntário tempestivo, alegando, em síntese:
 (i) preliminarmente, a nulidade do despacho decisório, face a ausência de motivação expressa para a não homologação da compensação pleiteada;
 (ii) no mérito, a necessidade de reconhecimento do crédito, devidamente respaldado pela retificação dos documentos fiscais (DCTF e DACON). Sustenta a possibilidade de retificação da DCTF para refletir os dados do DACON mesmo após a transmissão do PER/DCOMP (Parecer Normativo COSIT n.º 2/2015), indicando a possibilidade da conversão do processo em diligência para confirmar a validade das informações.
 Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Waldir Navarro Bezerra 
 O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido na Resolução 3402-001.773, de 26 de fevereiro de 2019, proferido no julgamento do processo 10783.902380/2013-35, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 Transcrevem-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, os entendimentos que prevaleceram naquela decisão (Resolução 3402-001.773):
 "O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido. Entendo, contudo, pela necessidade de conversão do processo em diligência para verificar a validade do crédito pleiteado pelo sujeito passivo.
 Como se depreende dos presentes autos, a Recorrente entende que seria suficiente a retificação do DACON e, posteriormente, da DCTF, para confirmar a validade do seu crédito. Contudo, necessário ainda que, além deste indício da existência do crédito, sejam analisados os documentos contábeis e fiscais necessários à confirmar a validade das informações constantes do DACON.
 Uma vez que o contribuinte trouxe documentos que sugerem a existência do crédito (DACON e DCTF retificadores), entendo pela necessidade da conversão do processo em diligência para que a autoridade fiscal de origem oportunize à Recorrente a apresentação de documentos e informações adicionais que podem confirmar sua validade.
 Diante dessas considerações, à luz do art. 29 do Decreto n.º 70.235/72, proponho a conversão do presente processo em diligência para que a autoridade fiscal de origem (Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória/ES):
 (i) intime a Recorrente para apresentar cópia dos documentos fiscais e contábeis entendidos como necessários para que a fiscalização possa confirmar o crédito tomado pelo contribuinte informado em seu DACON retificador (notas fiscais emitidas, as escritas contábil e fiscal e outros documentos que considerar pertinentes). Importante que sejam anexados aos autos o DACON e a DCTF originais, com os esclarecimentos pela empresa de quais informações foram modificadas na apuração do PIS devido no mês (comparação entre o DACON original e o DACON retificador).
 (ii) elaborar relatório fiscal conclusivo considerando os documentos e esclarecimentos apresentados, informando se os dados trazidos pelo contribuinte no DACON retificador estão de acordo com sua contabilidade, veiculando análise quanto à validade do crédito informado pelo contribuinte e a possibilidade de seu reconhecimento no presente processo.
 Concluída a diligência e antes do retorno do processo a este CARF, intimar a Recorrente do resultado da diligência para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias."
 Importante frisar que as situações fática e jurídica presentes no processo paradigma encontram correspondência nos autos ora em análise. Desta forma, os elementos que justificaram a conversão do julgamento em diligência no caso do paradigma também a justificam no presente caso.
 Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do Anexo II do RICARF, o colegiado decidiu por converter o julgamento em diligência, para que a autoridade fiscal de origem:
 (i) intime a Recorrente para apresentar cópia dos documentos fiscais e contábeis entendidos como necessários para que a fiscalização possa confirmar o crédito tomado pelo contribuinte informado em seu DACON retificador (notas fiscais emitidas, as escritas contábil e fiscal e outros documentos que considerar pertinentes). Importante que sejam anexados aos autos o DACON e a DCTF originais, com os esclarecimentos pela empresa de quais informações foram modificadas na apuração do PIS devido no mês (comparação entre o DACON original e o DACON retificador).
 (ii) elabore relatório fiscal conclusivo considerando os documentos e esclarecimentos apresentados, informando se os dados trazidos pelo contribuinte no DACON retificador estão de acordo com sua contabilidade, veiculando análise quanto à validade do crédito informado pelo contribuinte e a possibilidade de seu reconhecimento no presente processo.
 Concluída a diligência e antes do retorno do processo a este CARF, intimar a Recorrente do resultado da diligência para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias.
  (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra
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cumulativo do periodo, o contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade informando
que os débitos de PIS originariamente informados em DCTF foram revisados e reduzidos,
ensejando em pagamento indevido ou a maior no periodo. Como comprovante, apresentou,
dentre outros documentos, copia da DCTF e DACON retificadores.

Esta defesa foi julgada improcedente pela Delegacia de Julgamento, nos termos
do Acordao n® 06-054.090 que concluiu que a retificagao de declaracao ja apresentada a RFB
somente ¢ valida quando acompanhada dos elementos de prova que demonstrem a ocorréncia
de erro de fato no preenchimento da declaracao original.:

Intimada desta decisdo, a empresa apresentou Recurso Voluntario tempestivo,
alegando, em sintese:

(i) preliminarmente, a nulidade do despacho decisério, face a auséncia de
motivacao expressa para a nao homologacao da compensacao pleiteada;

(i) no mérito, a necessidade de reconhecimento do crédito, devidamente
respaldado pela retificagdo dos documentos fiscais (DCTF e DACON). Sustenta
a possibilidade de retificagdo da DCTF para refletir os dados do DACON
mesmo apos a transmissdao do PER/DCOMP (Parecer Normativo COSIT n.°
2/2015), indicando a possibilidade da conversdo do processo em diligéncia para
confirmar a validade das informagoes.

Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Waldir Navarro Bezerra

O julgamento deste processo segue a sistematica dos recursos repetitivos,
regulamentada pelo art. 47, §§ 1° e 2°, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF
343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litigio aplica-se o decidido na Resolugdo
3402-001.773, de 26 de fevereiro de 2019, proferido no julgamento do processo
10783.902380/2013-35, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Transcrevem-se, como solucdo deste litigio, nos termos regimentais, 0s
entendimentos que prevaleceram naquela decisdo (Resolucao 3402-001.773):

"O Recurso Voluntario é tempestivo e merece ser conhecido.
Entendo, contudo, pela necessidade de conversdo do processo em
diligéncia para verificar a validade do crédito pleiteado pelo sujeito
passivo.

Como se depreende dos presentes autos, a Recorrente entende
que seria suficiente a retificagio do DACON e, posteriormente, da
DCTF, para confirmar a validade do seu crédito. Contudo, necessario
ainda que, alem deste indicio da existéncia do crédito, sejam
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analisados os documentos contabeis e fiscais necessarios a confirmar a
validade das informacgoes constantes do DACON.

Uma vez que o contribuinte trouxe documentos que sugerem a
existéncia do crédito (DACON e DCTF retificadores), entendo pela
necessidade da conversdo do processo em diligéncia para que a
autoridade fiscal de origem oportunize a Recorrente a apresentagdo de
documentos e informagoes adicionais que podem confirmar sua
validade.

Diante dessas consideracoes, a luz do art. 29 do Decreto n.’
70.235/72", proponho a conversio do presente processo em diligéncia
para que a autoridade fiscal de origem (Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Vitoria/ES):

(i) intime a Recorrente para apresentar copia dos documentos
fiscais e contabeis entendidos como necessarios para que a fiscalizagdo
possa confirmar o crédito tomado pelo contribuinte informado em seu
DACON retificador (notas fiscais emitidas, as escritas contabil e fiscal
e outros documentos que considerar pertinentes). Importante que sejam
anexados aos autos o DACON e a DCTF originais, com os
esclarecimentos pela empresa de quais informagdes foram modificadas
na apuragcdo do PIS devido no més (comparagdo entre o DACON
original e o DACON retificador).

(ii) elaborar relatorio fiscal conclusivo considerando os
documentos e esclarecimentos apresentados, informando se os dados
trazidos pelo contribuinte no DACON retificador estido de acordo com
sua contabilidade, veiculando andlise quanto a validade do crédito
informado pelo contribuinte e a possibilidade de seu reconhecimento
no presente processo.

Concluida a diligéncia e antes do retorno do processo a este
CARF, intimar a Recorrente do resultado da diligéncia para, se for de
seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias."”
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Importante frisar que as situagdes fatica e juridica presentes no processo
paradigma encontram correspondéncia nos autos ora em analise. Desta forma, os elementos
que justificaram a conversdo do julgamento em diligéncia no caso do paradigma também a
justificam no presente caso.

Aplicando-se a decisdo do paradigma ao presente processo, em razdo da
sistematica prevista nos §§ 1° e 2° do art. 47 do Anexo II do RICARF, o colegiado decidiu por
converter o julgamento em diligéncia, para que a autoridade fiscal de origem:

(i) intime a Recorrente para apresentar copia dos documentos fiscais e contabeis
entendidos como necessarios para que a fiscalizacdo possa confirmar o crédito
tomado pelo contribuinte informado em seu DACON retificador (notas fiscais
emitidas, as escritas contabil e fiscal e outros documentos que considerar
pertinentes). Importante que sejam anexados aos autos o DACON e a DCTF
originais, com o0s esclarecimentos pela empresa de quais informagdes foram
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determinar as diligéncias que entender necessarias."

"Art. 29. Na aprecia¢do da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua convic¢do, podendo



Processo n° 10783.902384/2013-13 S3-C4T2
Resolugdo n° 3402-001.776 FL 5

modificadas na apuracdo do PIS devido no més (comparacao entre 0 DACON
original e o DACON retificador).

(ii) elabore relatério fiscal conclusivo considerando os documentos e
esclarecimentos apresentados, informando se os dados trazidos pelo contribuinte
no DACON retificador estdo de acordo com sua contabilidade, veiculando
analise quanto a validade do crédito informado pelo contribuinte e a
possibilidade de seu reconhecimento no presente processo.

Concluida a diligéncia e antes do retorno do processo a este CARF, intimar a
Recorrente do resultado da diligéncia para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30
(trinta) dias.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra



